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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  APRECIAÇÃO
SINGULAR.  OMISSÕES  SUSCITADAS.  DUAS
QUESTÕES PRELIMINARES QUE, DE FATO, NÃO
FORAM APRECIADAS. ILEGITIMIDADE ATIVA POR
FALTA  DE  REPRESENTAÇÃO  DO  ESPÓLIO  E
PELO  RECEBIMENTO  DE  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA  DECORRENTE  DE  MORTE  OU
INVALIDEZ  PERMANENTE.  REJEIÇÃO.
EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS, PARA
SANAR  AS  OMISSÕES  CONSTATADAS,  SEM,
CONTUDO, MODIFICAR O DECISUM.

- O STJ orienta-se no sentido de que os embargos
declaratórios  opostos  contra  decisão  monocrática
devem ser julgados por meio de decisão unipessoal
do próprio Relator, e não por decisum colegiado.

- Verificadas duas das diversas omissões apontadas,
é de se acolher parcialmente os aclaratórios.

-  Detém  legitimidade  os  autores  que  atuam  como
administradores  provisórios  do  espólio  do  falecido
mutuário,  agindo  na  qualidade  de  cônjuge
sobrevivente  ou  de  herdeiro  na  posse  do  bem
segurado.

-  Se  o  seguro  habitacional  do  SFH  contempla  03
(três)  coberturas  distintas  e  concomitantes,  a
quitação de um ou mais riscos não exclui a de outro.
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VISTOS etc.

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Federal de
Seguros  S/A  contra  decisão  monocrática  de  fls.  1.002/1.010  que  negou
seguimento  à  apelação  cível  por  ela  interposta,  mantendo,  na  íntegra,  a
sentença de primeiro grau.

Alega  a  embargante  que  o  decisum  foi  omisso  quanto  às
seguintes questões suscitadas no apelo:  preliminar de ilegitimidade ativa,
em  razão  de  os  imóveis  objeto  do  seguro  habitacional  terem  sido
doados; ilegitimidade  ativa,  pela  liberação  da  hipoteca;  ilegitimidade
ativa,  por  ausência  de  vínculo  com  o  SFH;  ilegitimidade  ativa,  pela
existência de contratos de gaveta; ilegitimidade ativa, por ausência de
vínculo  contratual;  ilegitimidade  ativa,  por  falta  de  habilitação  do
espólio; ilegitimidade ativa, pelo recebimento de indenização securitária
referente  à  invalidez  permanente  ou  morte;  ilegitimidade  ativa  por
multiplicidade de financiamentos.

Fala, ainda, sobre o erro material do capítulo do decisum que
determinou a incidência dos juros de mora sobre o  quantum indenizatório a
partir da citação, requerendo, ao final,  o acolhimento dos aclaratórios, com
atribuição de efeitos infringentes.

Em razão do pedido de efeitos modificativos, os embargados
foram  intimados  para  apresentar  contrarrazões,  cumprindo  devidamente  a
diligência e requerendo a manutenção do comando judicial atacado.

O Parquet Estadual opinou pela rejeição dos embargos.

Na oportunidade,  proferi  decisão monocrática  reconhecendo,
de ofício, a incompetência absoluta desta Justiça Estadual, determinando a
remessa dos autos à Justiça Federal.

Após o manejo de diversos recursos dos embargados atacando
tal  determinação,  os  autores/embargados  conseguiram  reverter  a  decisão
declinatória de competência, motivo pelo qual proferi a respectiva declaração
de voto vencido.

Por fim, determinei a intimação dos demandantes/embargados
para se manifestarem sobre a petição de fls. às fls. 1.507/1.531, apresentada
pela demandada, diligência devidamente atendida às fls. 1.668/1.676. 

É o relatório.

DECIDO.

1) DA PETIÇÃO DE FLS. 1.507/1.531.

Antes de adentrar no julgamento do apelo, por uma questão de
economia e celeridade processual, analiso os pedidos constantes da petição
de fls. 1.507/1.531 que não se referem à questão da competência da Justiça
Federal, eis que esse tema encontra-se prejudicado em razão da 3ª Câmara
Cível já o ter examinado no próprio caderno processual.
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Pois  bem,  a  seguradora  requerente  pleiteia  a  suspensão do
processo, haja vista estar em fase de liquidação extrajudicial, e o deferimento
da justiça gratuita.

O pedido de suspensão do processo, ao argumento de que a
Federal de Seguros S/A está em fase de liquidação extrajudicial, não merece
guarida.

É que, embora o art.  18, alínea a, da Lei nº 6.024/741,  dê a
entender  que,  havendo  decretação  de  liquidação  extrajudicial,  devem  ser
suspensas  as  ações  e  execuções  iniciadas  sobre  direitos  e  interesses
relativos  ao  seu  acervo,  o  STJ,  mitigando  a  aplicação  do  dispositivo,  se
posicionou  no  sentido  de  que  seria  inviável  a  suspensão  de  ação  de
conhecimento  que  não  traz  prejuízo  imediato  à  massa  liquidanda.  Nesse
sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  AJUIZAMENTO
APÓS  O  DECRETO  DE  LIQUIDAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
EXEGESE  DO  ART.  18,  "A",  DA  LEI  N.  6.024/1974.  1.  A
exegese do art.  18, "a",  da Lei n. 6.024/1974 induz a que a
suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob
regime de  liquidação  extrajudicial  e  o  veto  à  propositura  de
novas demandas após o decreto de liquidação não alcançam
as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento
judicial relativo à certeza e liquidez do crédito. Isso porque, em
tais  hipóteses,  inexiste  risco  de  qualquer  ato  de  constrição
judicial  de bens da massa.  2.  Recurso especial  conhecido e
provido. (REsp 1298237/DF, Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe
25/05/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  CONTRA
DECISÃO DE NEGATIVA DE PROVIMENTO A AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
REGIME  DE  LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.  AÇÃO  DE
CONHECIMENTO.  SUSPENSÃO.  IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA  DO  PEDIDO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  JUROS  DE
MORA.  OBRIGAÇÃO  POSITIVA  E  LÍQUIDA.  FLUÊNCIA.
VENCIMENTO.  PROPÓSITO  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICA E CONTRATUAL. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA
DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  NO
PRESENTE RECURSO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182  DO
STJ. 1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas,
pelo  Tribunal  de  origem,  de  forma  suficientemente  ampla  e
fundamentada,  deve ser afastada a alegada violação ao art.
535,  II,  do  Código  de  Processo  Civil.  2.  Não  padecem  de
carência por impossibilidade jurídica do pedido, por isso não
devem  ser  suspensas,  as  ações  de  conhecimento  para
constituição  de  título  executivo  em  face  de  entidades  sob

1 Art. 18 - A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes efeitos: 
a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da
entidade liquidanda, não podendo ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidação;
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regime de liquidação extrajudicial. 3. Os juros moratórios, nas
obrigações positivas e líquidas, fluem a partir do vencimento. 4.
As  razões  do  recurso  não  impugnam  especificamente  a
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento, por
aplicação parcial dos Verbetes 5 e 7 da Súmula do STJ, o que
atrai  a  incidência  do  enunciado  182  desta  Corte.  5.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  Ag
1415635/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  RECURSOS
ESPECIAIS DA UNIÃO E DO AGENTE FINANCEIRO - SFH -
FCVS  -  RECURSO  DA  UNIÃO  -  ILEGITIMIDADE  -
PROVIMENTO  -  RECURSO  DO  AGENTE  FINANCEIRO  -
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO  -  DESNECESSIDADE  -
RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. 1.  A União é parte
ilegítima  para  figurar  em  processos  relativos  ao  Sistema
Financeiro de Habitação com cláusulas vinculadas ao Fundo
de Compensação de Variações Salariais. Jurisprudência antiga
e  remansosa  do  STJ.  2.  No  caso  específico  dos  autos,  a
suspensão  das  ações  contra  instituição  financeira  em
liquidação extrajudicial (Lei 6.024/1974, art. 18) não se aplica
ao  processo  de  conhecimento  que  se  encontra  em  "estado
adiantado  de  composição,  para  determinar  que  o  credor
discuta seu direito em processo administrativo de habilitação
junto  ao  liquidante.  Na  espécie,  com  mais  razão,  deve-se
mitigar a regra de suspensividade em debate, na medida em
que o objeto da ação consignatória, movida pelos mutuários, é
o depósito que tem como beneficiário o Banorte, não havendo
pretensão  a  qualquer  crédito  dessa  instituição."  (REsp
601766/PE, Rel.  Min.  José Delgado, Primeira Turma, julgado
em  1°.4.2004,  DJ  31.5.2004  p.  224).  Recurso  especial  da
União provido e recurso especial do Banorte improvido. (REsp
635.865/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 16/04/2009)

Ademais,  existe  a  notícia  de  que  a  liquidação  extrajudicial
ocorreu somente em 1º de agosto de 2014, ou seja, em fase adiantada da
tramitação processual, inclusive, posterior à sentença, o que me faz concluir
que seria totalmente descabida a suspensão no momento em que tramita o
feito.

Nesse  caminhar,  não  se  justifica  a  suspensão  dos  autos,
tampouco a sua extinção, já que não se está atingindo diretamente o acervo
patrimonial da empresa liquidanda, pois ainda se discute o reconhecimento
judicial  de um direito,  que acaso reconhecido,  repercutirá somente quando
iniciada eventual fase de cumprimento de sentença.

No tocante ao pedido de gratuidade judiciária, creio que este
também não merece melhor sorte, eis que formulado via inadequada. 

Sobre o tema, o entendimento consolidado no âmbito da Corte
Superior de Justiça é no sentido de que “Não obstante exista a possibilidade
de  se  requerer  em qualquer  grau  de  jurisdição  e  em qualquer  tempo  os
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benefícios da justiça gratuita, no curso da ação, o pedido deve ser formulado
por  petição avulsa e apensado aos autos principais,  conforme preceitua o
artigo  6°  da  Lei  1.060/50,  caso  em que,  não  seguido  este  procedimento,
considera-se deserto o recurso”. (AgRg no AREsp 545.977/SP, Rel. Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 16/10/2014).

Dessa maneira, não deve ser concedida a benesse perseguida,
ante o equivocado procedimento.

Em  razão  disso,  indefiro  os  pedidos  não  prejudicados,
constantes da petição de fls. 1.507/1.531.

2) DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

De início, importa anotar a impossibilidade de sujeitar o exame
do presente  recurso  ao  Colegiado,  vez  que,  sendo a  decisão atacada de
natureza monocrática, inviável exigir que o esclarecimento de questões não
apreciadas pelos seus membros. Nesse sentido, destaco:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CHAMAMENTO DO FEITO À
ORDEM.  NECESSIDADE.  DECISÃO  UNIPESSOAL  DO
RELATOR DO RECURSO.  OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  COMPETÊNCIA  PARA  JULGAMENTO  DO
PRÓPRIO  RELATOR,  POR  MEIO  DE  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  NULIDADE  DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.
EXISTÊNCIA.  PRECEDENTE  DO  STJ.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.  1.  A jurisprudência  pacífica
desta  Corte  orienta-se  no  sentido  de  que  os  embargos
declaratórios  opostos  contra  decisão monocrática  devem ser
julgados por meio de decisão unipessoal do próprio Relator, e
não por decisum colegiado, prestigiando-se, assim, o princípio
do paralelismo de formas.  Precedentes do STJ.  2.  Portanto,
faz-se necessária a anulação do acórdão embargado, para a
renovação  do  exame  dos  embargos  declaratórios,  por  ato
decisório singular do próprio Relator. 3. Embargos declaratórios
acolhidos, para o fim acima exposto. (EDcl nos EDcl nos EDcl
nos  EDcl  no  Ag  1186493/RJ,  Rel.  Ministro  CAMPOS
MARQUES  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/PR),
QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 19/08/2013)

2.1) DOS VÍCIOS APONTADOS

Pois  bem,  ultrapassada  a  apreciação  da  peça  acima
mencionada, passo, agora, à análise dos vícios pontuados nos aclaratórios.

Quanto  às  omissões  decorrentes  preliminares  referentes  ao
Projeto Mariz e à liberação de hipoteca, o decisum os apreciou fazendo uso
do parecer do Ministério Público, destacando o seguinte:

Quanto a isto, adoto os fundamentos do parecer ministerial o
qual  bem  destaca  que  “o  fato  de  ter  havido  quitação  de
contratos  de  alguns  autores,  não  lhes  retira  o  direito  de
postularem em juízo eventual indenização considerando que
os sinistros dos imóveis se deram no período de vigência dos
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financiamentos (…) o que, igualmente, afasta a alegação de
que a  seguradora não teria  responsabilidade em arcar  com
quaisquer danos nos imóveis do Projeto Mariz beneficiado com
tais recursos”. (fls. 1007)

No tocante às prefaciais de ilegitimidade ativa por ausência de
vínculos  contratuais  e  pela  existência  de  contratos  de  gaveta,  a  decisão
ressaltou:

De igual  sorte inexiste a apontada ausência de vínculo com
sistema financeiro de habitação (SFH).

Como é sabido,  o contrato de seguro é acessório ao contrato
de  financiamento  imobiliário,  e  de  adesão  obrigatória  pelos
contratantes.  Assim,  a  legitimidade  ativa  se  justifica,  ante  a
existência de financiamento pelo SFH, porquanto a contratação
de seguro é compulsória ao contrato habitacional.

Referentemente as alegações preliminares de configuração de
carência de ação, também sem razão o apelante.

Primeiramente  ressalte-se  que  prevalece  o  entendimento  de
que o adquirente, via contrato de gaveta, de imóvel financiado
pelo  SFH sub-roga-se nos  direitos  e  obrigações do contrato
primitivo, sendo parte legítima para postular o recebimento da
indenização  securitária,  independentemente  da  aquiescência
da seguradora à transferência dos imóveis.

É  fácil  perceber,  pelas  promessas  de  compra  e  venda  e
respectivas cessões, que os autores procederam à aquisição
dos imóveis financiados nos moldes do Sistema Financeiro de
Habitação,  sobre  os  quais  incide  obrigatoriamente  o  seguro,
nos termos do art. 20 do Decreto 73/66. Assim sendo, não há
que  se  falar  em  carência  de  ação  por  inexistência  de
comprovação de vínculo contratual. (fl. 1.007)

As questões da multiplicidade dos imóveis e dos juros de mora
a partir da citação também foram enfrentadas pelo comando judicial, in verbis:

Por fim, também afasto a preliminar de indício de multiplicidade
de imóveis. 

Neste  aspecto  a  apelante  sustenta  que  três  dos
autores/apelados financiaram mais de um imóvel pelo SFH, o
que seria vedado pelas regras do sistema e, em consequência,
excluiria o direito à cobertura do seguro.

Ora,  há  que  se  observar  que  a  Federal  Seguros  alega  a
multiplicidade  de  titularidade  dos  financiamentos  e,  em
contrapartida,  não  prova  tal  alegação,  a  qual,  inclusive,  ela
mesmo se refere como “indício”. Em assim sendo, inexistindo
qualquer  prova  nesse  sentido,  impossível  acolher  este
argumento. (fls. 1.007/1.008)

[…].

Também não assiste razão ao pedido de revisão da correção
monetária. Ocorre que sendo a relação jurídica entre as partes
de  natureza  contratual,  correta  encontra-se  a  incidência  da
correção  desde  a  citação,  consoante  entende  de  maneira
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unânime o STJ. Cito precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  DIREITO  CIVIL.  CONTRATO  DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  JUROS  DE  MORA.  TERMO
INICIAL.  CONTRATUAL.  CITAÇÃO.  PRECEDENTES.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICES.  TABELA  ÚNICA
APROVADA.  PRECEDENTES.  MERA  REPETIÇÃO  DOS
ARGUMENTOS  DO  RECURSO  ESPECIAL  NAS  RAZÕES
RECURSAIS DO AGRAVO REGIMENTAL.

1.  Tratando-se de ilícito  contratual,  os juros  de mora devem
incidir  a partir  da citação e não da data em que efetuado o
pagamento parcial da indenização. Precedentes.

(...)

4.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
185.909/BA,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, T4,  DJe
15/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE  EXTRAÇÃO  E  CARREGAMENTO  DE  TORAS  E
RESÍDUOS  DE  PINNUS.  ANÁLISE  DE  CLÁUSULA
CONTRATUAL. LUCROS CESSANTES. SUMULAS N. 5 E 7
DO  STJ.  JUROS  MORATÓRIOS.  CITAÇÃO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. SÚMULA N. 43/STJ.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que
demandem  o  revolvimento  de  cláusulas  contratuais  e  do
contexto  fático-probatório  dos autos,  em razão da incidência
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2.  Os  juros  moratórios,  em  sede  de  responsabilidade
contratual, fluem a partir da citação. Precedentes. (...)

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1176131/RS,
Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA
TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 04/03/2013) [destaques
de agora] (fl. 1.009)

Observe-se  que,  quanto  aos  juros  de  mora,  foi  mencionada
correção monetária na decisão por erro material, até porque este consectário
legal  sequer  foi  impugnado  na  sentença,  devendo  ser  observado  que  os
precedentes que fundamentaram a matéria se referem exclusivamente a juros
moratórios.

Assim,  no  tocante  às  omissões  relativas  às  matérias  acima
delineadas, penso que os aclaratórios não rendem acolhimento.

Com relação às prefaciais decorrentes da falta de habilitação
do espólio  e  de  recebimento  de  indenização por  invalidez  permanente  ou
morte, creio que, de fato, as mesmas restam omissas, motivo pelo qual passo,
agora, à devida apreciação.
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2.2)  ILEGITIMIDADE  ATIVA  POR  FALTA  DE
REPRESENTAÇÃO DO ESPÓLIO

A preliminar de falta de representação pelo espólio, em razão
do falecimento de alguns mutuários, não merece melhor sorte, pois, conforme
pode  se  observar  dos  documentos  acostados  ao  caderno  processual,  os
promoventes  envolvidos  na  prefacial  estão  atuando  na  condição  de
administradores  provisórios,  na  qualidade  de  cônjuge  sobrevivente  ou  de
herdeiro na posse do bem objeto do seguro, razão pela qual resta aplicável o
art. 1.797, do CPC:

“Art.  1.797.  Até  o  compromisso  do  inventariante,  a
administração da herança caberá, sucessivamente:

I  -  ao  cônjuge  ou  companheiro,  se  com o outro  convivia  ao
tempo da abertura da sucessão;

II - ao herdeiro que estiver na posse e administração dos bens,
e, se houver mais de um nessas condições, ao mais velho;

III - ao testamenteiro;

IV  -  a  pessoa  de  confiança  do  juiz,  na  falta  ou  escusa  das
indicadas nos incisos antecedentes, ou quando tiverem de ser
afastadas por motivo grave levado ao conhecimento do juiz.”

Assim, como inexiste notícia da respectiva ação de inventário, é
de se repelir  a prefacial  de ilegitimidade do herdeiro/cônjuge administrador
provisório dos imóveis.

2.3)  DA ILEGITIMIDADE  ATIVA PELO  RECEBIMENTO  DE
INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE

Também não rende acolhida a preliminar por recebimento de
indenizações referentes à morte ou invalidez permanente, porquanto o seguro
habitacional do SFH contempla 03 (três) coberturas distintas e concomitantes,
nos moldes da Cláusula 3ª da Apólice do seguro habitacional. 

Assim, a quitação de um ou mais riscos não exclui a de outro,
sendo possível pleitear o pagamento de indenização securitária por vício de
construção. Sobre o tema, colaciono:

[…].  7ª  PRELIMINAR:  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DE  UMA
AUTORA,  POR  JÁ  TER  RECEBIDO  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA EM DECORRÊNCIA DE SINISTROS DE MIP
(EVENTO DE MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE): - Se o
seguro  habitacional  do  SFH  contempla  03  (três)  coberturas
distintas e concomitantes, a quitação de um ou mais riscos não
exclui  a  de  outro(s).  REJEIÇÃO.  […].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00224303620118150011,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.
em 02-06-2015) 

[…].  Se  o  seguro  habitacional  do  SFH  contempla  03  (três)
coberturas distintas e concomitantes, a quitação de um ou mais
riscos  não  exclui  a  de  outro(s).  […].  (TJPB  -
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ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00096641920098150011, 4ª Câmara cível,  Relator Des. João
Alves da Silva , j. em 15-04-2014) 

3) DISPOSITIVO

Ante o exposto,  indefiro os pedidos constantes da petição
de  fls.  1.507/1.531.  Quanto  aos  embargos  declaratórios,  acolho-os
parcialmente,  para reconhecer a omissão quanto a duas preliminares,
porém,  sem  atribuir  efeitos  modificativos,  em  razão  da  respectiva
rejeição das prefaciais.

P. I.

João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                         RELATOR
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